






































































































































GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

Núcleo de Auto de Infração

 
Belo Horizonte, 02 de março de 2023.

  

 

Autuado: Cooperativa Mista Agropecuária de Patos de Minas Ltda.

Processo nº 437846/2016

Referência: Recurso relativo ao Auto de Infração nº 89053/2015, infração grave, porte grande.

 

ANÁLISE nº 13/2023

 

I) RELATÓRIO

 

A Cooperativa Mista Agropecuária de Patos de Minas foi autuada como incursa no artigo 83, Código 105, do Anexo I, do Decreto nº 44.844/2008,
pela prática da seguinte irregularidade:

 

Conforme descrito no Auto de Fiscalização nº 64.277/2015 esse empreendimento não cumpriu na sua totalidade a condicionante do Programa de
Automonitoramento do Certificado de LO 181 e 61. Ressalte-se que não foi possível verificar no SIAM a presença de reincidência.

 

A autuada apresentou defesa tempestivamente, tendo sido mantida a penalidade de multa simples, no valor de R$ 30.052,27 (trinta mil e
cinquenta e dois reais e vinte e sete centavos), na forma da decisão de fls. 154.

Regularmente notificada da decisão em 25/08/2022 a Autora, inconformada, manejou Recurso tempestivamente, pois protocolado em 19/09/2022,
no qual contrapôs, em síntese, que:

- preliminarmente, que o processo teria sido alcançado pela prescrição intercorrente, prevista no artigo 1º, do Decreto Federal nº 20.910/32,
aplicado por analogia;

- teriam havido cerceamento de defesa e ausência de motivação, já que não seria possível inferir qual a condicionante teria sido descumprida nem
explicitada qual conduta foi dada como infracional;

- estaria sendo determinado o cumprimento de condicionante em período no qual não seria exigível, pois não havia sido inda concedida a licença.

Requereu a Recorrente que seja reconhecida a prescrição intercorrente, nos moldes do artigo 1º, do Decreto nº 20.910/32; seja declarada a
nulidade do auto de infração por ausência de motivação e descaracterizada a infração por não ser devido o cumprimento da condicionante no
período.

É o relato do essencial.

 

II) FUNDAMENTAÇÃO

 

Os fundamentos fáticos e legais trazidos pela Recorrente e devidamente apreciados nessa análise não são, contudo, bastantes para descaracterizar
a infração cometida e, por conseguinte, tornar sem efeito ou autorizar a reforma da decisão que culminou na aplicação da penalidade ao
empreendimento. Senão vejamos.

 

II.1. DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. FUNDAMENTO LEGAL. AUSÊNCIA. INDEFERIMENTO.

 

A Recorrente sustentou que teria ocorrido a prescrição intercorrente, fundamentada no artigo 1º, do Decreto nº 20.910/32.

Razão, contudo, lhe falece, já que o Superior Tribunal de Justiça afasta a   aplicação analógica do disposto no Decreto nº 20.910/32 para
fundamentar a prescrição intercorrente, diante de ausência de norma estadual reguladora da matéria. Isso, por que o artigo 1º, do referido decreto,
só se presta a embasar a prescrição quinquenal, cujo prazo tem início apenas com o término do processo administrativo.

A esse respeito, ainda, cito a TESE AGE NUT 36, a respeito da prescrição intercorrente:

 

A Constituição Federal assegura a autonomia dos Estados, assegurando-lhes igualmente as competências que não lhes sejam vedadas pelo próprio
texto constitucional, arts. 18 e 25 da CF/88.



Cuida-se de matéria administrativa cujo interesse é próprio de cada ente político, cabendo, portanto, ao ente estatal estabelecer a norma de
regência dos procedimentos administrativos decorrentes de infração apurada na sua esfera de atuação, aí incluídas a decadência e a prescrição.

Recentemente foi editada a Lei Estadual nº 21.735, de 03 de agosto de 2015, que “dispõe sobre a constituição de crédito estadual não tributário,
fixa critérios para sua atualização, regula seu parcelamento, institui remissão e anistia e dá outras providências”, e trata do tema nos seguintes
termos:

 

Art. 3º Constituído definitivamente o crédito não tributário, mediante regular processo administrativo, prescreve em cinco
anos a pretensão de exigi-lo.
§ 1º Considera-se definitivamente constituído o crédito não tributário quando a obrigação se tornar exigível, notadamente
quando:
I – do vencimento de pleno direito da obrigação constante em título executivo extrajudicial;
II – o devedor não pagar nem apresentar defesa no prazo legal;
III – não mais couber recurso da decisão administrativa, certificando-se a data do exaurimento da instância administrativa.
§ 2º O prazo prescricional começa a ser contado no dia do vencimento do crédito sem pagamento ou na data do exaurimento
da instância administrativa que confirmar a aplicação da penalidade, observado o disposto no § 3º do art. 2º da Lei federal nº
6.830, de 22 de setembro de 1980.
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica ao crédito não tributário apurado em prestação de contas de transferências
voluntárias quando o dano ao erário decorrer de conduta ilícita que apresente potencialidade de configurar improbidade
administrativa na forma da lei.
Art. 4º Interrompe a prescrição da pretensão executória do crédito não tributário a formalização de:
I – ato de reconhecimento do débito pelo devedor, pelo período em que durar seus efeitos;
II – ato no qual conste manifestação expressa de tentativa de solução conciliatória no âmbito interno da administração
pública estadual;
III – termo de compromisso de ajustamento de conduta que envolva a infração geradora da multa aplicada, pelo período de
sua vigência, na forma da legislação em vigor.
Parágrafo único. O prazo prescricional só poderá ser interrompido uma vez, iniciando-se novo prazo a partir da data de sua
interrupção.

 

Vê-se que a legislação regulou de forma exauriente o instituto da prescrição dos créditos não tributários (dentre os quais se enquadram as multas
ambientais) em âmbito estadual, sem positivar qualquer hipótese de prescrição intercorrente.    

Como há competência, mas a lei é silente, o silêncio da lei é eloquente: revela clara intenção do legislador em que só se cogita a prescrição após a
constituição definitiva do débito – e em nenhum momento antes dele. Inclusive, o administrador que o fizer estará sujeito a sanções
administrativas e civis, tendo em vista a indisponibilidade dos créditos públicos, incluídos aqueles originados de imposição de penalidades de
multa.

O instituto da prescrição constitui conceito jurídico-positivo, ou seja, tem seus contornos definidos pelo ordenamento jurídico vigente em
determinado momento do ordenamento jurídico em que inserido. Assim, o instituto da prescrição tem seus prazos, marco inicial e final, meios de
alegação, todas essas características definidas nos moldes em que a Constituição e as Leis as definem – e apenas nesses casos. Nesta esteira,
mostra-se equivocado o entendimento que reconhece a existência de hipótese de prescrição (intercorrente) sem previsão legal.

Assim, não pode o Magistrado criar – ou aplicar por analogia – hipótese de prescrição não prevista em lei.

Vê-se então que para que se configure a existência de determinada hipótese de prescrição, necessário é que haja lei em sentido formal prevendo
todos os seus contornos jurídicos: marco inicial, prazo, forma de reconhecimento, autoridade competente para seu reconhecimento.

Enfim, o Estado de Minas Gerais não possui previsão de prescrição intercorrente em seu ordenamento, seja em sua Constituição Estadual de 1989,
seja em sua legislação infraconstitucional. Daí a inarredável conclusão: sem previsão legal, impossível o reconhecimento de tal modalidade
prescricional.

E que não se diga que se trata de hipótese de aplicação do Decreto-Lei nº 20.910/32, eis que este tem seu prazo incidindo a partir do momento do
trânsito em julgado administrativo da penalidade. Nesse sentido, vejamos o teor da Súmula 467/STJ:

 

Prescreve em cinco anos, contados do término do processo administrativo, a pretensão da Administração Pública de promover a execução da
multa por infração ambiental.

 

Ressalte-se que o Superior Tribunal de Justiça, analisando o Recurso Especial Repetitivo nº 1.112.577/SP, assentou entendimento, à luz do disposto
no art. 4º do Decreto nº 20.910/32, que o prazo prescricional não fluiria durante a tramitação do processo administrativo. Veja-se a ementa do r.
acórdão:

 

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. PRESCRIÇÃO.
SUCESSÃO LEGISLATIVA. LEI 9.873/99. PRAZO DECADENCIAL. OBSERVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO RITO DO ART.
543-C DO CPC E À RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008.

1. A Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental de São Paulo- CETESB aplicou multa à ora recorrente pelo fato de
ter promovido a "queima da palha de cana-de-açúcar ao ar livre, no sítio São José, Município de Itapuí, em área



localizada a menos de 1 Km do perímetro urbano, causando inconvenientes ao bem-estar público, por emissão de
fumaça e fuligem" (fl.. 28).

2. A jurisprudência desta Corte tem reconhecido que é de cinco anos o prazo para a cobrança da multa aplicada ante a
infração administrativa ao meio ambiente, nos termos do Decreto n.º 20.910/32, o qual que deve ser aplicado por
isonomia, à falta de regra específica para regular esse prazo prescricional.

3. Não obstante seja aplicável a prescrição quinquenal, com base no Decreto 20.910/32, há um segundo ponto a ser
examinado no recurso especial - termo inicial da prescrição - que torna correta a tese acolhida no acórdão recorrido.

4. A Corte de origem considerou como termo inicial do prazo a data do encerramento do processo administrativo que
culminou com a aplicação da multa por infração à legislação do meio ambiente. A recorrente defende que o termo a
quo é a data do ato infracional, ou seja, data da ocorrência da infração.

5. O termo inicial da prescrição coincide com o momento da ocorrência da lesão ao direito, consagração do princípio
universal da actio nata. Nesses termos, em se tratando de multa administrativa, a prescrição da ação de cobrança
somente tem início com o vencimento do crédito sem pagamento, quando se torna inadimplente o administrado
infrator. Antes disso, e enquanto não se encerrar o processo administrativo de imposição da penalidade, não corre
prazo prescricional, porque o crédito ainda não está definitivamente constituído e simplesmente não pode ser
cobrado.

6. No caso, o procedimento administrativo encerrou-se apenas em 24 de março de 1999, nada obstante tenha ocorrido a
infração em 08 de agosto de 1997. A execução fiscal foi proposta em 31 de julho de 2002, portanto, pouco mais de três
anos a contar da constituição definitiva do crédito.

7. Nesses termos, embora esteja incorreto o acórdão recorrido quanto à aplicação do art. 205 do novo Código Civil para
reger o prazo de prescrição de crédito de natureza pública, deve ser mantido por seu segundo fundamento, pois o termo
inicial da prescrição quinquenal deve ser o dia imediato ao vencimento do crédito decorrente da multa aplicada e não a
data da própria infração, quando ainda não era exigível a dívida.

8. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao art. 543-C do CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008.

 
E mais, as normas relativas à prescrição intercorrente previstas na Lei nº 9.873/1999 são aplicáveis apenas no âmbito federal,
pois dizem respeito aos procedimentos administrativos federais.
O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais 1.115.078/RS e 1.112.577/SP, afetados como
representativos da controvérsia, fixou o entendimento de que o parágrafo primeiro, do artigo 1º, da Lei nº 9.873/1999, que
regulamenta o instituto da prescrição intercorrente, não se aplica aos processos administrativos em trâmite no âmbito
municipal e estadual, já que a referida lei limita-se ao plano federal.
Em relação ao RESP 1.115.078/RS, cumpre trazer à colação trecho da ementa e do voto do Em. MINISTRO CASTRO MEIRA:
 
“A questão debatida nos autos é, apenas em parte, coincidente com a veiculada no REsp 1.112.577/SP, também de minha
relatoria e já julgado sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. Neste caso particular, a multa foi
aplicada pelo Ibama, entidade federal de fiscalização e controle do meio ambiente, sendo possível discutir a incidência da Lei
9.873, de 23 de novembro de 1999, com os acréscimos da Lei 11.941, de 27 de maio de 2009. No outro processo anterior, a
multa decorria do poder de polícia ambiental exercido por entidade vinculada ao Estado de São Paulo, em que não seria
pertinente a discussão sobre essas duas leis federais (EMENTA)
“Sob o prisma negativo, a Lei 9.873/99 não se aplica: (a) às ações administrativas punitivas desenvolvidas por estados e
municípios, pois o âmbito espacial da lei limita-se ao plano federal; (b) às ações administrativas que, apesar de
potencialmente desfavoráveis aos interesses dos administrados, não possuem natureza punitiva, como as medidas
administrativas revogatórias, as cautelares ou as reparatórias; e (c) por expressa disposição do art. 5º, às ações punitivas
disciplinares e às ações punitivas tributárias, sujeitas a prazos prescricionais próprios, a primeira com base na Lei 8.112/90 e a
segunda com fundamento no Código Tributário Nacional. (VOTO).” (REsp 1115078/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 06/04/2010)
 
 

No que tange ao RESP 1.112.577/SP, o Em. Relator MINISTRO CASTRO MEIRA consignou no bojo do voto:

 

“Embora sedimentada a orientação de que os prazos prescricionais do novo Código Civil não se aplicam às relações
discilpinadas pelo Direito Público, devendo incidir na espécie o art. 1º do Decreto 20.910/32, a questão relativa ao prazo
prescricional para a cobrança de crédito decorrente de multa por infração administrativa ao meio ambiente comporta exame
à luz das disposições contidas na Lei 9.873, de 23 de novembro de 1999, com os acréscimos da Lei 11.941, de 27 de maio de
2009.
Todavia, esses dispositivos legais não incidem no caso em exame, já que a multa por infração ambiental foi aplicada por
entidade estadual de fiscalização e proteção do meio ambiente, fora, portanto, do campo de incidência dos referidos diplomas
legais.
Somente as ações administrativas punitivas desenvolvidas no plano da Administração Federal, direta ou indireta, serão
regradas por essas duas leis. Em outras palavras, sob o prisma negativo, a Lei 9.873/99 não se aplica às ações administrativas
punitivas desenvolvidas por estados e municípios, devendo a prescrição, nesses casos, ser disciplinada pela regra do já citado
art. 1º do Decreto 20.910/32, nos ternos da jurisprudência sedimentada desta Corte.” (REsp 1.112.577/SP, Rel. Min. Castro
Meira, Primeira Seção, DJe 08.02.2010)



 

E mais recentemente, neste mesmo sentido:

 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. FEITO EM CURSO NO ENTE DISTRITAL. DECRETO N.
20.910/1932. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC"
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. É firme a orientação desta Corte de que não há previsão legal no Decreto 20.910/1932 acerca de prescrição intercorrente
do processo administrativo, regulada apenas na Lei n. 9.873/1999, cujas disposições não são aplicáveis "às ações
administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em razão da limitação do âmbito espacial da lei ao
plano federal" (AgInt no REsp 1.770.878/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/2/2019).
3. Hipótese em que o tribunal distrital, embora tenha afastado as disposições da Lei mencionada, pronunciou a prescrição
intercorrente com amparo no artigo 9° do Decreto citado.
4. Agravo interno desprovido.” (AgInt no RESP 1665220/DF, Rel. Min. Gugel de Faria, Dje de 25/09/2019) - Destacamos.
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO ESTADUAL. LEI N. 9.873/99. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETO N. 20.910/32.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
1. "Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, segundo a qual o art. 1º do Decreto
20.910/32 regula somente a prescrição quinquenal do fundo de direito, não havendo previsão acerca de prescrição
intercorrente do processo administrativo, regulada apenas na Lei n. 9.873/99, que, conforme já sedimentado no STJ, não é
aplicável às ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em razão da limitação do âmbito
espacial da lei ao plano federal" (AgInt no REsp 1.770.878/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe
21/2/2019).
2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1738483/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
28/05/2019, DJe 03/06/2019) – Destacamos.

               

De todo o exposto é incontroverso que o prazo prescricional intercorrente previsto na Lei Federal no. 9.873/99 não é aplicável ao Estado de Minas
Gerais e o prazo quinquenal do fundo do direito previsto pelo Decreto-Lei nº 20.910/32 é aplicável aos créditos originados de multa por infração
à legislação ambiental; contudo, sua fluência só se inicia com trânsito em   julgado administrativo.

Assim sendo, não se pode deliberadamente extinguir o crédito não-tributário, bem público que é, pois este tem suas hipóteses de disponibilidade
previstas expressamente pela legislação, dentre as quais não está elencanda a prescrição administrativa. Não é outro o entendimento que se retira
da precisa lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

 

Ligado a esse princípio da supremacia do interesse público – também chamado de princípio da finalidade pública – está o da
indisponibilidade do interesse público que, segundo Celso Antonio Bandeira de Mello (2004:69), “significa que sendo
interesses qualificados como próprios da coletividade – internos ao setor público – não se encontram à livre disposição de
quem quer que seja, por inapropriáveis. O próprio órgão administrativo que os representa não tem disponibilidade sobre eles,
nos sentido de que lhe incumbe apenas curá-los – o que é também um dever – na estrita conformidade do que dispuser a
intentio legis.” Mais além, diz que “as pessoas administrativas não têm portanto disponibilidade sobre os interesses públicos
confiados à sua guarda e realização. Esta disponibilidade está permanentemente retida nas mãos do Estado (e de outras
pessoas políticas, cada qual na própria esfera) em sua manifestação legislativa. Por isso, a Administração e a pessoa
administrativa, autarquia, têm caráter instrumental.”

 

Registre-se, por fim: eventual reconhecimento de tal modalidade prescricional pelo administrador o sujeitará a sanções administrativas e civis,
tendo em vista a indisponibilidade dos créditos públicos, incluídos aqueles originados de imposição de penalidades de multa.

Em conclusão:

 

1) não se aplica ao caso o disposto na Lei Federal nº 9.873/99 e no Decreto Federal nº 6.514/08;

2) a prescrição deve ter seus marcos prescritos em lei;

3) o ordenamento mineiro não possui previsão constitucional ou legal de prescrição intercorrente;

4) o prazo prescricional quinquenal previsto no Decreto-Lei 20.910/32 tem, conforme entendimento sumulado no STJ, início apenas com o trânsito
em julgado administrativo, não podendo incidir na pendência deste.

 

E, no caso em tela, é incontroverso que não houve o transcurso do prazo quinquenal.”

 

Portanto, não será acolhido o pedido de reconhecimento da prescrição intercorrente, por inexistência de amparo legal.

 



II.2. DO PROCESSO. DEFESA. ALEGAÇÕES. CERCEAMENTO. MOTIVAÇÃO. PEDIDO DE NULIDADE. INDEFERIMENTO. REGULARIDADE PROCESSUAL.

 

Firmou a Recorrente que teria havido cerceamento de defesa e ausência de motivação, já que não seria possível inferir qual a condicionante teria
sido descumprida nem explicitada qual conduta foi dada como infracional. Prosseguiu sustentando que estaria sendo determinado o cumprimento
de condicionante em período no qual não seria exigível, pois não havia sido inda concedida a licença.

Porém, sem razão está a Recorrente.

Primeiramente está evidenciado que não houve qualquer tipo de cerceamento ao direito de defesa da Recorrente, que alegou ter tido dificuldades
para elaborar sua peça, em virtude de suposta omissão de dados no auto de infração. Tampouco se vislumbra a ausência de motivação (exposição
dos motivos) nos atos administrativos em análise. Muito antes pelo contrário, vejamos que o auto de infração foi corretamente lavrado, em
cumprimento ao disposto no artigo 31, do então vigente Decreto nº 44.844/2008, que tratava dos requisitos de validade do ato[1]. No que respeita
ao item II, do fato constitutivo da infração, não pairam quaisquer sombras sobre sua configuração: Conforme descrito no Auto de Fiscalização nº
64.277/2015 esse empreendimento não cumpriu na sua totalidade a condicionante do Programa de Automonitoramento do Certificado de LO
181 e 61. Ressalte-se que não foi possível verificar no SIAM a presença de reincidência.

Demonstrado está, claramente, que o empreendimento não cumpriu totalmente a condicionante do Programa de Automonitoramento do
Certificado de LO 181 e 61. Observo que o agente fiscal ainda relatou no AF 64277/2015, em complementação, que:

 

“O empreendimento, no período avaliado, apresentou alguns parâmetros fora do padrão estabelecido pela DN COPAM nº 1/2008, bem como não
atendeu a condicionante em sua totalidade, tendo em vista que a média da frequência de envio foi de 10% e de análise foi de 98%. Destaca-se,
ainda, que os parâmetros óleos e graxas, sólidos suspensos, sólidos sedimentares, pH, temperatura e vazão média não foram monitorados em
todos os relatórios de automonitoramento.”

 

Nessa linha de considerações, não se entrevê qualquer óbice ao pleno exercício do direito de defesa pela Recorrente ou a ausência de motivação
para os procedimentos adotados, consultando-se os autos de fiscalização e de infração. Inclusive, caso alguma dúvida ainda persistisse ao
Recorrente quando da elaboração de sua peça defensiva ou recursal, poderia ter se inteirado dos termos da condicionante de automonitoramento
posta no processo de licenciamento ambiental por meio do Parecer Único Supram TMAP Nº 277899/2009. A condicionante de Nº 8 do Parecer
Único da Supram TMAP estabeleceu a obrigação de: “Executar o Programa de Automonitoramento, conforme definido no Anexo II”. O Programa de
Automonitoramento citado estabeleceu o seguinte:

 

Ponto de amostragem

Entrada (efluentes brutos) e saída
(efluentes tratados) da ETE

 

Corpo receptor dos efluentes (a
montante e a jusante do lançamento
dos efluentes)

Frequência de
análises

Mensal

 

Mensal

Frequência de envio dos
relatórios ao órgão
ambiental

Semestral

 

Semestral

Parâmetros monitorados

pH, vazão, DBO5, DQO, sólidos suspensos, sólidos
sedimentáveis, sólidos totais dissolvidos, detergentes,
óleos e graxas

 

pH, temperatura, OD, DBO5 e DQO

e sulfetos

 

Solicitadas informações à área técnica, foi elaborado o Parecer Técnico 05/2021/DGQA/FEAM, por meio do qual se aclarou:

 

O parecer do licenciamento também determinou que os relatórios de automonitoramento deveriam ser apresentados durante
a vigência da licença e deveriam conter: (1) a identificação, registro profissional e assinatura do responsável técnico pela
amostragem (2) a produção industrial e o número de empregados. O parecer também fixou que o envio dos relatórios de
automonitoramento deveria ser feito até o dia 10 do mês subsequente a cada semestre (período de compilação das análises
mensais).

 

E continuou:

 

Todavia, a Feam verificou que o programa de automonitoramento dos efluentes líquidos não foi integralmente cumprido pelo
empreendimento, como registrado no Auto de Fiscalização Nº 64277/2015. De acordo com o AF citado, observou-se:

 

- Não atendimento aos parâmetros e às frequências de análise e de envio de laudos estabelecidos na condicionante
ambiental;
- Resultados com parte dos parâmetros fora dos limites estabelecidos pela Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-
MG nº 01, de 05 de maio de 2008.
Em decorrência da constatação registrada no AF, foi lavrado em 10/12/2015 o Auto de Infração Nº 89053/2015 embasado no
artigo 83 Decreto Nº 44.844/08 que tipificou a infração prevista no item/código 105 do Anexo I da mesma norma:
Descumprir condicionantes aprovadas na Licença de Operação, inclusive planos de controle ambiental, de medidas
mitigadoras, de monitoração, ou equivalentes, ou cumpri-las fora do prazo fixado, se não constatada a existência de poluição
ou degradação ambiental.



 

Igualmente descabida, com o devido respeito, é a alegação da Recorrente de que teria sido exigido o cumprimento de condicionante em período
anterior à própria concessão da licença. Em verdade, a LO 181/2009 foi concedida em 30/01/2009, com validade até 10/07/2013. Conforme se
afirmou no PT em referência, o período de apuração dos dados foi de janeiro de 2009, quando da concessão da licença, a dezembro de 2011,
ressaltando-se que as condicionantes são exigíveis a partir da data de sua concessão. Por outro lado, ainda que não fosse devido o monitoramento
do mês de janeiro de 2009, é indiscutível que o desatendimento aos parâmetros normativos se estendeu por vários outros meses de 2009 e por
outros anos, consoante foi atestado pela DGQA no parecer em referência, que muito bem abordou todas as questões técnicas que levaram à
autuação. Por isso, peço vênia para transcrever outros trechos:

 

Foi feita nova verificação e seguem os resultados que incorreram em descumprimento dos padrões da Deliberação citada, os quais foram tabelados,
a partir dos resultados das análise físico-químicas dos efluentes da ETE que foram apresentados pela empresa:

Portanto, a descrição constante do Auto de Fiscalização de que se observaram parâmetros fora do padrão da DN Conjunta COPAM CERH 01/2008, a
partir do automonitoramento feito pelo empreendimento, é procedente e correta.

(...)
Essas incoerências mostradas entre documentos apresentados pela própria autuada indicam que pode ter havido
apresentação de resultados ao órgão ambiental que não correspondam aos verdadeiros valores medidos. A despeito disso,
para os efluentes tratados e lançados no meio ambiente, os parâmetros tabelados e identificados como sólidos em
suspensão totais, sólidos sedimentáveis e óleos e graxas apresentaram concentrações superiores ao VLM, mesmo
considerando os documentos com resultados de valores menores.
Do exposto, houve, sim, lançamentos em desacordo com os limites da legislação, mais especificamente aqueles limites
estabelecidos no Capítulo V – Das Condições e Padrões de Lançamento de Efluentes da Deliberação Normativa Conjunta
COPAM/CERH-MG nº 01, de 05 de maio de 2008, o que, por si, indica poluição hídrica.
Quanto à terceira e quarta alegação, nova análise dos documentos do Siam e também aqueles juntados na defesa, permitiu à
Feam comprovar que, de fato, não constam todos os relatórios do programa de automonitoramento nos termos
estabelecidos quando do licenciamento ambiental da autuada (certificado 181/2009). A empresa deveria ter apresentado
resultados de análises de águas no corpo receptor (a montante e a jusante do ponto de lançamento dos efluentes) a cada
semestre e a partir da compilação das análises mensais, totalizando 4 laudos (2 a cada ano de 2009 a 2011). Os efluentes
do empreendimento são lançados no córrego Limoeiro, segundo o Parecer Único Supram TMAP Nº 277899/2009, curso
d’água que é contribuinte do rio Paranaíba. Todavia, não constam no Siam resultados de análises deste corpo receptor dos
efluentes para o período considerado. Ademais, o empreendedor segue sem apresentar, nessa fase de defesa, tais
relatórios faltantes com os respectivos protocolos junto ao Sisema, o que corrobora a lavratura do Auto de Infração em
tela. Ressalta-se que o ônus da prova cabe ao autuado.



Além disso, houve atrasos na remessa dos relatórios dos efluentes da ETE de forma sistemática. A empresa não protocolou
os mesmos conforme determinado na condicionante até o dia 10 do mês subsequente a cada semestre (período de
compilação das análises mensais). Os atrasos nos protocolos observados foram os seguintes:
 (1) 19 dias no 2º semestre de 2009;
(2) 10 dias no 1º semestre de 2010;
(3) 16 dias no 2º semestre de 2010;
(4) 32 dias no 1º semestre de 2011 e
(5) 10 dias no 2º semestre de 2011.
Considerando os relatórios semestrais de monitoramento dos efluentes brutos e tratados da ETE, embora constem a
identificação e assinatura de responsável técnico, não foi observado o registro profissional, como fixado na condicionante.
Para a maior parte desses relatórios, não consta a produção industrial no período do monitoramento, nem o número de
empregados, como estabelecido na condicionante da licença. Estes dados são importantes para facilitar a verificação da
relação de dados brutos declarados pela empresa e os valores reportados na literatura especializada. No ano de 2009, não se
observou nos relatórios apresentados os parâmetros “sólidos totais dissolvidos”, nem sulfetos, conforme consta do
programa de automonitoramento estabelecido. Portanto, o programa de automonitoramento não foi cumprido
integralmente.
Registre-se que a cooperativa já havia sido autuada anteriormente e também por descumprimento de condicionante de
licença precedente, no ano de 2005 (AI Nº 2118/2005).
 

Obviamente, a conclusão da área técnica foi pela manutenção da autuação, em todos os seus termos.

E dela não iremos destoar, já que ficou patente o descumprimento, pela Recorrente, da condicionante do programa de automonitoramento
previsto na LO 181, razão pela qual se recomenda que seja mantida intata a decisão proferida de aplicação da penalidade cabível pela prática da
infração prevista no artigo 83, Código 105, do Decreto nº 44.844/2008.

 

III) CONCLUSÃO

 

Ante todo o exposto, considerando que não foram apresentados argumentos capazes de descaracterizar a infração cometida, remeto os autos à
CNR do COPAM e sugiro o indeferimento do recurso interposto, com manutenção da penalidade de multa no valor de R$ 30.052,27 (trinta mil e
cinquenta e dois reais e vinte e sete centavos), com fundamento no artigo 83, Código 105, do Anexo I, do Decreto nº 44.844/2008.

É o parecer.

Belo Horizonte, 28 de fevereiro de 2023.

Rosanita da Lapa Gonçalves Arruda

Analista Ambiental – MASP 1059325-9

 

[1] Art. 31 – Verificada a ocorrência de infração à legislação ambiental ou de recursos hídricos, será lavrado auto de infração, em três vias, destinando-
se a primeira ao autuado e as demais à formação de processo administrativo, devendo o instrumento conter:

I – nome ou razão social do autuado, com o respectivo endereço;

II – fato constitutivo da infração;

III – disposição legal ou regulamentar em que fundamenta a autuação;

IV – circunstâncias agravantes e atenuantes;

V – reincidência;

VI – aplicação das penas;

VII – o prazo para pagamento ou defesa;

VIII – local, data e hora da autuação;

IX – identificação e assinatura do servidor credenciado responsável pela autuação; e

X – assinatura do infrator ou de seu preposto, sempre que possível, valendo esta como notificação.

§ 1º – Na hipótese prevista no art. 64, são competentes para lavrar o auto de infração o Subsecretário de Fiscalização Ambiental, os Superintendentes
Regionais de Meio Ambiente, o Presidente da Feam, o Diretor–Geral do IEF ou o Diretor–Geral do Igam, observadas as finalidades e competências dos
respectivos órgãos e entidades.
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